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RESUMO

As práticas didáticas utilizadas pelos 
professores de surdos podem pro-
porcionar inúmeras possibilidades 
para o desenvolvimento da cognição 
dos alunos. Entendemos que, além 
de levar em conta sua diferença lin-
guística no Atendimento Educacional 
Especializado (AEE), é preciso propor 
novas formas didáticas a fim de serem 
sujeitos mais participativos e criativos. 
Sobre isso, discutiremos com Eulália 
Fernandes(2012), Neiva de Aquino Al-
bres (2010), dentre outros. Este estudo 
teve como objetivo principal analisar 
os elementos didáticos e as condi-
ções pedagógicas para os alunos sur-
dos construírem seus conhecimentos, 
bem como a produção de um Guia de 
Apoio e Orientação ao professor que 
atua com eles na Sala de Recursos 
Multifuncional. O desenvolvimento 
da pesquisa foi pautado na Pesqui-
sa-ação, na qual foram utilizadas a 
observação participante com registro 
em diário de campo e uma entrevista 
semiestruturada com duas professo-
ras da Sala de Recursos Multifuncional, 
em duas escolas públicas da Baixada 
Fluminense. A reflexão do estudo 
apoiou-se na análise dos resultados 
a partir de quatro categorias adapta-
das segundo a proposta do Ministério 
da Educação e Cultura (MEC) sobre 
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Mestre em Diversidade e Inclusão (CMPDI- UFF). 
Professora da rede Faetec (Educação Especial)  
e da rede municipal de Nilópolis  
(Educação Especial – Libras)

os momentos didático-pedagógicos 
para os alunos surdos. As categorias 
adaptadas foram: Práticas didáticas no 
AEE em Libras, para o seu desenvolvi-
mento; Práticas didáticas no AEE em Li-
bras, para aprendizagem do Português 
escrito; Práticas didáticas no AEE em 
Libras, para aquisição dos conteúdos 
escolares; Os recursos e as estratégias 
usadas no AEE. Com a investigação da 
pesquisa, comprovou-se que as prá-
ticas didáticas oferecidas aos alunos 
surdos nesses atendimentos precisam 
ser ressignificadas além do espaço da 
Sala de Recursos no contexto de po-
líticas públicas das secretarias de edu-
cação em uma perspectiva bilíngue, na 
construção e elaboração de recursos 
didáticos utilizados com eles e, princi-
palmente, no desenvolvimento de sua 
cognição. Além da análise dos dados 
obtidos nesta pesquisa, foi produ-
zido, como produto final, o “Guia de 
Apoio e Orientação ao Professor”, cuja 
intenção foi ser um instrumento para 
ressignificação e redescoberta de prá-
ticas didáticas críticas que contribuis-
sem para ampliar o conhecimento em 
relação à aprendizagem dos alunos 
atendidos e buscar recursos, apoio e 
informações didáticas.
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INTRODUÇÃO

As práticas utilizadas pelos professo-
res de surdos proporcionam inúmeras 
possibilidades para o desenvolvimento 
da cognição desses alunos. Entende-
mos que, além de levar em conta sua 
diferença linguística no Atendimento 
Educacional Especializado (AEE), é pre-
ciso propor novas formas didáticas a 
fim de serem sujeitos mais participati-
vos e criativos.

Sabemos que a inclusão é uma reali-
dade atual na maioria das escolas e traz 
várias mudanças no que diz respeito 
ao cumprimento da legislação especí-
fica, tais como: o currículo flexibilizado, 
a formação necessária aos docentes, a 
eliminação de barreiras na comunica-
ção para os alunos surdos, as adapta-
ções curriculares que devem ser repen-
sadas. Enfim, há uma certa urgência na 
superação das dificuldades decorrentes 
dessa alteração (GLAT; BLANCO, 2009).

Assim, mais do que tecer conside-
rações a respeito da apropriação de 
conhecimentos, é preciso chamar a 
atenção para práticas didáticas utili-
zadas no espaço da Sala de Recursos 
Multifuncional para aqueles alunos 
surdos incluídos nas classes regulares. 
Tais práticas podem inferir em infinitas 
respostas pelo aluno, sejam elas posi-
tivas e/ou negativas; tudo dependerá 
da proposta educacional adotada e do 
envolvimento dele. De acordo com La-
cerda (2010), “(...) muitas vezes, nas prá-
ticas escolares são tratados temas que 
os alunos ouvintes já conhecem ou já 

ouviram falar e que para os alunos sur-

dos constituem uma novidade, já que 

não têm acesso às informações orais 

vinculadas pela mídia, pelos familiares 

(...)”. E por eles não terem acesso à co-

municação oral e por não haver uma 

veiculação de saberes em sua língua, 

têm menos oportunidade de construir 

certos conhecimentos, ficando em des-

vantagem em sala de aula.

Nesse contexto, o Decreto 5.626/05 

pontua que pensar em um atendi-

mento integral para os alunos surdos 

incluídos nas classes regulares é levar 

em conta que eles têm direito a uma 

proposta bilíngue, em que sua educa-

ção seja centrada na Língua Brasileira 

de Sinais (Libras) e na Língua Portugue-

sa, na modalidade escrita. Isso porque, 

com todas as dificuldades enfrentadas, 

eles não podem continuar excluídos 

desse processo, ficando distantes de 

uma educação que se torne significati-

va para a sua formação. Segundo Soa-

res e Lacerda apud Góes (2004):

As necessidades dos sujeitos surdos 
não se restringem às questões linguís-
ticas, mas abrangem também sua for-
ma visual de apreensão do mundo, im-
plicando a demanda de uma proposta 
curricular e pedagógica que conside-
re as singularidades e características 

dessa comunidade.

Sabemos ser esse um dos pontos 

fundamentais, para planejamento e 

constituição da ação pedagógica com 

esses alunos. Então, é necessário re-

fletir sobre alguns questionamentos 

nessa pesquisa, que vão delinear uma 
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“ressignificação” da prática do pro-
fessor que atua em Sala de Recursos 
Multifuncional: Além do domínio da 
Libras entre professores e alunos, que 
outros caminhos podem contribuir 
para um melhor aprendizado? Quais 
práticas e recursos didáticos os pro-
fessores de Sala de Recursos Multi-
funcional devem utilizar para auxiliar 
os estudantes surdos?

Tomando como base esses questio-
namentos, é importante advertir que 
múltiplas vivências devem ser propor-
cionadas a esses alunos para que con-
sigam construir seus conhecimentos 
de maneira bem significativa1. Desse 
modo, esse estudo tornou-se primor-
dial para a contemporaneidade e para 
o cotidiano escolar inclusivo em que 
a maioria desses estudantes se encon-
tram, sob a ótica de ampliar o conheci-
mento sobre surdez no espaço escolar, 
a fim de que não fiquem fora desse 
processo e, assim, tenham uma apren-
dizagem efetiva (LACERDA, 2010).

1. PRÁTICAS DIDÁTICAS 
UTILIZADAS POR 
PROFESSORES DE SURDOS: 
QUE CAMINHO É VIÁVEL 
PARA O APRENDIZADO DE 
ACORDO COM A COGNIÇÃO 
DESSES ALUNOS?

É comum pensar em prática como 
algo ligado a uma “ação” em um de-
terminado tempo e espaço. No en-
tanto, ao falarmos em prática didática, 

vamos mais longe um pouco. É muito 
diferente aplicar uma ciência a partir 
de uma teoria de aplicar essa ciência 
articulando intensamente a teoria no 
fazer e refazer de uma atividade.

Isso porque, de acordo com Fer-
reira e Ferreira apud Góes (2007), em 
seus estudos sobre inclusão, polí-
ticas públicas e práticas pedagógi-
cas, “a aplicação de práticas deve ser 
necessária em uma busca constante 
por códigos pedagógicos que sejam 
apropriados, mas não suficientes, se 
não ressignificarmos as relações de 
existência concreta destes alunos no 
âmbito da prática e dos discursos da 
escola”. E no caso dos surdos, o que 
dizer então das práticas didáticas 
oferecidas a eles? Estariam essas prá-
ticas didáticas contribuindo mesmo 
para o desenvolvimento das funções 
mentais superiores e a cognição dos 
alunos surdos?

Convém destacar sobre essas prá-
ticas os estudos de diversos autores 
(TAVEIRA, 2014; MEIRELLES, 2014; AL-
MEIDA, 2014; ALBRES, 2010; FERNAN-
DES, 2003) que, em suas pesquisas, 
chamam a atenção para as práticas di-
dáticas bilíngues, de letramento e do 
AEE com alunos surdos, considerando 
todo seu aporte a partir de uma rica 
experiência visual. Faremos algumas 
considerações importantes a respeito 
desses tipos de práticas, que não são 
meramente um suporte na educação 
de surdos, mas apresentam uma fi-
nalidade, um significado e diversas 
possibilidades.

1. Ausubel (1980) 
apresentou uma 
teoria cujo nome era 
“Teoria da Aprendi-
zagem Significativa” 
e relata em sua obra 
que para ela aconte-
cer são necessárias 
duas condições: a 
disposição do aluno 
em aprender e o 
material aprendido 
precisa ser realmente 
significativo, isto é, 
lógica e psicologica-
mente significativo.
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1.1. Práticas didáticas bilíngues: 
A importância nas funções 
mentais superiores do aluno surdo

Considera-se que a força dessa pro-

posta, além de ser linguística passa incon-

testavelmente por questões de cunhos 

político, social e cultural que não pode-

mos deixar de analisar. Além disso, no que 

concerne a essa proposta em toda a sua 

extensão, as instituições que optam por 

ela devem prover um currículo organiza-

do em uma perspectiva visual espacial, a 

fim de que o aluno surdo tenha na sua 

própria língua acesso a todos os conte-

údos oferecidos a eles (QUADROS apud 

LODI, 2012; MEIRELLES, 2014).

Partindo dessa afirmação, podemos 

observar que, ao assumir essa propos-

ta na prática, estaremos reorganizando 

toda uma escola em um primeiro mo-

mento, mas com vistas a esse aluno ter 

um benefício educacional, linguístico e 

social. Sabemos o quanto, nos dias atu-

ais, ela é imprescindível, porém um ca-

minho longo ainda necessita ser trilhado

1.2. As práticas de letramento e 
seus aportes para o aprendizado 
da Língua Portuguesa

Boa parte dos autores (SOARES, 2008; 

TFOUNI, 2006) entendem que o letramen-

to se origina de um caráter social que a 

leitura e a escrita podem assumir. Entre-

tanto, os contextos em que essa prática 

ocorre também podem influenciar a ca-

pacidade de leitura e escrita de um in-

divíduo, na sua habilidade linguística, na 

leitura do mundo que ele realiza e no agir 

sobre este mundo.

Assim, um dos desafios encontrados 

nas práticas utilizadas com alunos surdos 

é fazer com eles se aproximem ao máximo 

dessa habilidade na sua formação educa-

cional, para que a lacuna existente, ainda 

hoje, torne-se um pouco menor. Reflete-

-se, por exemplo, por que em seu pro-

cesso de escolarização não privilegiam a 

construção de sujeitos letrados? Por que 

as políticas educacionais inclusivas dão 

mais ênfase à interação dos alunos surdos 

com os ouvintes do que a uma pedagogia 

centrada nesse processo de letramento? 

(SOARES, 2002). 

É interessante ressaltar que essa é uma 

realidade existente nos dias atuais e de-

veria ser uma preocupação também. No 

que diz respeito aos alunos surdos, por 

motivo histórico-educacional por eles 

passado, o conhecimento dos “mistérios 

do sistema linguístico” torna-se mais de-

safiador. Então, nos aspectos positivos 

das diversas práticas de letramento es-

colhidas pelos professores, o aluno surdo 

deveria ter como premissa o conhecimen-

to de mundo, o conhecimento linguístico 

e o conhecimento da organização textual 

(KARNOPP apud FERNANDES, 2012).

1.3. As práticas didáticas 
no AEE: entre os fazeres 
e a construção

Quanto às práticas desenvolvidas no 

AEE com alunos surdos, é bom mencio-
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nar que frequentam esse atendimento 
aqueles que estudam com alunos ouvin-
tes nas escolas regulares. Dado o seu ca-
ráter pedagógico, não estamos aqui para 

“levantar a bandeira” de sucesso do AEE 
como a única saída para os problemas 
educacionais que os surdos vêm atraves-
sando, mas para mostrar as possibilida-
des de aprendizagem que esses alunos 
podem alcançar nesse espaço, com prá-
ticas didáticas educacionais que respei-
tem a sua língua, a sua identidade e a 
sua cultura.

Lacerda (2013) destaca que o uso de 
elementos imagéticos faz uma tremenda 
diferença nas ações que envolvem essa 
prática, podendo ser uma maquete, um 
desenho, um mapa, um gráfico, uma fo-
tografia, um vídeo, um pequeno trecho 
de filme, um slide, uma experiência. En-
fim, todos os materiais que sejam úteis 
para apresentar um tema relativo a qual-
quer disciplina, pois é a partir desse ele-
mento visual que o aluno estará movido 
a debater conceitos e opiniões rumo a 
conseguir alcançar os objetivos reco-
mendados para eles.

Damásio (2007) sugere no material 
divulgado pelo MEC sobre a Formação 
Continuada a Distância de Professores 
para o Atendimento Educacional Especia-
lizado, Pessoa com Surdez três momen-
tos didático-pedagógicos: Atendimen-
to Educacional Especializado em Libras, 
Atendimento Educacional Especializado 
de Libras e o Atendimento Educacional 
de Língua Portuguesa.

Convém deixar claro que os três mo-
mentos didático-pedagógicos podem 

tornar-se motivo de questionamentos 
e contradições para a natureza de uma 
proposta de educação bilíngue (classe 
bilíngue ou escola bilíngue), uma vez que 
nelas os alunos surdos são atendidos. 
Diante do que há de positivo e negativo 
na inclusão, esses momentos aparecem 
como uma alternativa pouco válida que 
não podemos desconsiderar, pois elas 
ainda estão presentes em diversas situ-
ações em que esses alunos se encontram.

2. METODOLOGIA ESCOLHIDA: 
PESQUISA-AÇÃO

Optou-se pela realização de uma pes-
quisa-ação por se tratar de uma análise 
sobre os efeitos das práticas didáticas e 
acessíveis ofertadas aos alunos surdos 
num ambiente escolar inclusivo. Ela con-
sistiu no levantamento de informações a 
respeito das práticas realizadas no AEE, 
em Sala de Recursos Multifuncional com 
esses alunos e por estar inserida nesse 
campo investigado, como um professor 
que assumiu o papel de pesquisador 
com intenção participativa2 é que se deu 
a escolha pessoal por essa metodologia. 

A pesquisa foi realizada em duas es-
colas públicas da Baixada Fluminense 
que, para uma exposição melhor dos da-
dos, foram denominadas como: Escola A 
(município de Nilópolis) e Escola B (mu-
nicípio de Mesquita). Foram utilizados os 
seguintes instrumentos na coleta de da-
dos (Figura 1): A observação participante 
com registro em Diário de campo dos 
usuários da Libras e dos professores da 

2. Tripp (2005), em 
seu artigo, relata 
que a pesquisa-ação 
é participativa na 
medida em que inclui 
todos os que, de 
um modo ou outro, 
estão envolvidos 
nela e é colaborativa 
em seu modo de 
trabalhar.  
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Sala de Recursos; uma entrevista semies-
truturada na qual identificamos as téc-
nicas mais utilizadas pelas professoras 
nesse espaço e as dificuldades que esses 
profissionais encontram ao desenvolver 
o seu trabalho.

Participaram deste estudo nove alu-

nos surdos distribuídos do 4o ao 9o ano 

de escolaridade e duas professoras de 

educação especial que atuam na Sala de 

Recursos Multifuncional, atendendo os 

alunos surdos em suas escolas. As duas 

professoras foram bem parceiras da pes-

quisadora e colaborativas nas respostas 

da entrevista semiestruturada. E, para 

apresentar os resultados das suas res-

postas, experiências e sentimentos, elas 

foram identificadas exclusivamente pela 

letra inicial dos seus nomes: professora T. 

(Escola A) e professora S. (Escola B).

O estudo também foi encaminha-

do para a elaboração do produto edu-

cacional que foi um Guia de Apoio e 

Orientação ao professor que atua com 

alunos surdos na Sala de Recursos Mul-

tifuncional, intitulado “Uma proposta 

prática ao professor da SRM junto aos 

alunos surdos”. Esse material continha 

algumas orientações para o AEE, se-

gundo a proposta norteadora do MEC e 

também apresentou estratégias práticas 

que podem ser usadas pelo professor 

na ressignificação do seu papel como 

educador, com algumas sugestões para 

favorecer o processo educacional do 

aluno surdo que estuda na classe regu-

lar de 5o ao 9o ano. 

Para tal, sua escolha levou em conta 

algumas atividades já existentes e outras 

que foram adaptadas para a execução 

com o aluno surdo em uma perspecti-

va bilíngue. Essas atividades possuíam os 

seguintes enfoques: (1) desenvolvimento 

da Libras; (2) aquisição do português es-

crito; (3) acesso aos conteúdos escolares, 

mediante materiais adaptados e dos re-

cursos visuais produzidos; (4) dialogando 

com a família do aluno surdo no AEE. 

A elaboração do produto educacio-

nal surgiu da ideia das observações re-

alizadas ao longo das visitas dessa pes-

quisa e dos diálogos estabelecidos com 

as duas professoras da Sala de Recursos, 

com interesse em ajudá-las a minimi-

zar as dificuldades encontradas em sua 

prática e a contribuir de maneira signi-

ficativa com as questões linguísticas e 

educacionais do aluno surdo incluído 

no Ensino Fundamental.

OBSERVAÇÃO
PARTICIPANTE

DIÁRIO 
DE CAMPO

ENTREVISTA 
SEMIESTRUTURADA

[FIGURA 1] Instrumentos da coleta de dados
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3. RESULTADOS 
E DISCUSSÕES

Com relação às informações obtidas 

na primeira categoria, observamos que 

a professora T era responsável por aten-

der quatro alunos surdos que estuda-

vam no turno da tarde, sendo dois do 4o 

ano (Davi/Luiz) e dois do 5o ano (Paulo/

Tamires). Entretanto, nesses dias em que 

foram observados somente compare-

ceram três: Paulo com mais frequência; 

Davi e Luiz com certa irregularidade; a 

outra aluna nunca compareceu, segun-

do informações da professora. O mes-

mo dado foi verificado nas observações 

realizadas com a Professora S. da Escola 

B, na qual, de cinco alunos inscritos do 

6o ao 8o ano, só compareceu no perío-

do de observação o aluno André3.

Os motivos para isso talvez sejam: 

não ter nesses atendimentos um tra-

balho conjunto com a presença de um 

professor surdo e/ou monitor surdo e/

ou assistente educacional surdo, para 

mobilizá-los quanto a seu benefício e 

também avivar a identidade linguística 

dos alunos; os alunos residirem distan-

3. Para preservar 
a identidade dos 
alunos optou-se 
por colocar nessa 
pesquisa nomes 
fictícios, apesar de 
os responsáveis dos 
alunos autorizarem 
sua participação na 
pesquisa mediante 
assinatura do Termo 
de Consentimento 
Livre e Esclarecido 
(TCLE). 

CATEGORIAS SIGNIFICADO

1. Prática didática utilizadas 
no AEE em Libras para o seu 
desenvolvimento

Análise a partir do planejamento do 
instrutor e/ou professor em relação 
à aquisição dessa língua com uso de 
estratégias que envolvam a sua base 
conceitual e o uso de imagens visuais

2. Práticas didáticas 
utilizadas no AEE em Libras 
para aprendizagem do 
português escrito

Análise do uso de estratégias que 
favoreçam a aprendizagem do  
português como segunda língua para 
desenvolvimento das competências 
linguística e gramatical do aluno surdo

3. Práticas didáticas  
utilizadas no AEE em Libras, 
para aquisição dos conteúdos 
escolares

Análise de explicações em Libras, das 
ideias principais dos conteúdos que foram 
estudados na classe comum para favorecer 
a compreensão do aluno surdo

4. Os recursos e estratégias 
usadas no AEE

Análise dos materiais construídos  
e recursos disponíveis que colaborem para  
uma prática significativa com o aluno surdo

[QUADRO 1] Categorias analisadas na pesquisa
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te da escola e terem ainda que retornar 
para o atendimento no outro turno; ou-
tros atendimentos que esses alunos fre-
quentam, como fonoaudiólogo, e tam-
bém as condições financeiras vividas por 
seus responsáveis. 

Essa situação acaba mostrando um 
sentimento de pouco valor pela família e 
pelos próprios alunos nesse serviço. So-
bre a importância de um professor surdo 
no trabalho com esses alunos, Kelman 
apud Fernandes (2012) afirma que:

(...) mas também porque se instala ime-
diatamente o sentimento de identifica-
ção com o professor, pertencente à sua 
comunidade linguística, já que todas as 
línguas existem dentro de um contexto 
cultural e são fundamentais para com-
partilhar experiências, crenças e valo-
res. Programas combinados em que se 
alternam o educador surdo com o pro-
fessor ouvinte, tem se revelado como 

estratégia interessante (...).

Na segunda categoria sobre as práti-
cas didáticas utilizadas no AEE em Libras 
para aprendizagem do português escrito 
verificou-se que a expectativa para que 
o surdo aprenda o português escrito é 
muito grande por parte das professoras 
e que o pouco tempo que elas destinam 
ao atendimento desse aluno torna-se 
insuficiente para um trabalho mais apro-
fundado que enfatize a aprendizagem 
de uma segunda língua, com melhores 
resultados; bem como a quantidade de 
informações que poderiam estabelecer 
nas trocas entre o grupo de alunos sur-
dos e professores de Libras, se houvesse 
na escola. Sobre o período destinado ao 
atendimento deles, uma delas relata:

Duas horas para cada 
grupo e uma vez por 
semana apenas. Só esse 
grupinho que são esses 
da tarde, que deu pra 
colocar eles duas vezes 
na semana, na 2ª e 4ª f. 
Mas, ano que vem caso 
continue assim, eu não sei 
como vai ficar. Acredito 
que não, eles já estão 
se preparando depois de 
tanto choro. Eles estão se 
preparando para colocar 
mais uma pessoa lá, senão 
vai ficar difícil, a demanda 
está aumentando. Já foi 
avisado... (Entrevista com 
a Professora S.) 

A demanda de alunos 
surdos? (Pesquisadora)
Surdos em geral. 
(Entrevista com a 
Professora S.)

O depoimento em destaque mos-

tra que, mesmo a professora querendo 

buscar uma solução para aumentar o 

tempo destinado ao atendimento dos 

seus alunos surdos, ela fica impossibi-

litada porque precisa atender a outra 

demanda da escola.

Uma atitude positiva que foi obser-

vada no atendimento da Escola B, e que 

se torna bem relevante, é a oportuni-

dade dada ao aluno de conhecer novos 

léxicos que até então eram desconhe-

cidos por ele por meio de um texto (Fi-

gura 2, pág. 46). A professora, conhe-

cendo a realidade linguística dos seus 
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alunos, poderia apenas limitar o vo-
cabulário dele apresentando léxicos já 
familiarizados, mas quis apresentar ou-
tros, que pudessem ampliar aquilo que 
já estava disponível em sua estrutura 
cognitiva4. Deve ficar claro que essas 
dificuldades de desconhecimento de 
vocábulos não são inerentes ao surdo, 
mas tem-se constatado que as medío-
cres intervenções pedagógicas levaram 
a esse triste fato (ALBRES, 2010). 

Quanto à categoria a respeito das 
práticas didáticas utilizadas no AEE em 
Libras para aquisição dos conteúdos 
escolares, percebemos que ocorreram 
poucas práticas no atendimento re-
alizadas pelas professoras T. e S. que 
complementassem o conteúdo dado 
pelo professor na sala de aula. Em um 
primeiro momento verificou-se que 
elas enfatizam muito mais as atividades 
que aprofundem o português e mate-
mática, do que das outras disciplinas. É 
provável que isso aconteça pelo status 
e o peso educacional que essas disci-
plinas possuem.

Se considerarmos um dos documen-
tos orientadores do MEC (BRASIL, 2006) 
para AEE em relação aos alunos com 
surdez ou deficiência auditiva, uma das 
atribuições do professor para atendi-
mento às necessidades deles deve ser 

“oferecer suporte pedagógico e facilitar 
o acesso a todos os conteúdos curricu-
lares”. Apesar de esse documento já ter 
10 anos, essa afirmativa à primeira vista 
é preocupante e divergente.

Quando pensamos na responsabili-
dade que esses professores assumem 

nas suas práticas didáticas com o de-

senvolvimento da Libras e aprendizado 

do português como segunda língua 

nos questionamos: Como o professor 

sozinho no AEE vai dar conta de todos 

os conteúdos curriculares? Para Albres 

(2010) e Damásio (2007), o ideal é que 

seja construído um glossário para as 

disciplinas ou caderno de registro de 

Língua de Sinais para servir de apoio e 

compreensão de termos científicos ou 

próprios dessa disciplina.

Na última categoria denominada os 

recursos e as estratégias usadas no AEE 

foram encontrados alguns recursos ela-

borados e adaptados pelas professoras, e 

outros ainda enviados pelo MEC, pelo Pro-

grama de Implantação das Salas de Recur-

sos Multifuncionais (Figura 3, pág. 47).

Observamos que os materiais dis-

ponibilizados pelo MEC por meio do 

Programa de Implantação das Salas 

de Recursos  como os computadores, 

as impressoras e os notebooks auxi-

liam bastante o trabalho das profes-

soras, principalmente se essa sala tiver 

acesso à internet de banda larga. Esses 

recursos tecnológicos favorecem inú-

meras possibilidades ainda não pensa-

das para os alunos surdos na Sala de 

Recursos Multifuncional: comunicação, 

entretenimento, pesquisas a imagens 

ou vídeos em Libras e aprendizagem 

do português escrito. E, de fato, pen-

sando no benefício que elas apresen-

tam ao serem utilizadas nessas práticas, 

destacamos o seguinte aspecto: acesso 

à informação e à interação comunica-

cional (COLACIQUE, 2013).

4.   Esse termo é 
muito usado na 
teoria cognitiva de 
David Ausubel para 
explicar que todos 
têm uma estrutura 
na qual organizam 
e integram as 
informações para 
serem processadas 
no cérebro.
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[FIGURA 2] Apresentação de novos léxicos

[FIGURA 3] Alguns recursos encontrados na Sala de Recursos Multifuncional:
1. dois microcomputadores; 
2. dicionário trilíngue; 
3. DVD da Coleção Porta Aberta com tradução em Libras; 
4. jogos das expressões faciais; 
5. fichário de verbos; 
6. caixinhas das classes gramaticais.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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